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1. Objeto da Contratação Direta

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA PARA DISPENSA ELETRÔXTCA N" SOOOTIZOZS

(Processo Adminisúativo n.o (64105.000240/2024-85)

Toma-se público que o 58" BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO - UASG 160095, pessoa

jurídica de direito público, com sede na Av. Duque de Caxias, 2348, Setor Militar, Aragarças - GO CEP

76240-000, inscrita no CNPJ sob o n" 09.538.279.0001-36, representado neste ato pelo Sr. Coronel WAGNER
SIQUEIRA MARÇAL - Ordenador de Despesas, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos,

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço/maior desconto na hipótese do art. 75,

inciso II, nos termos da Lei n." 14.133, de 1" de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n'67, de

2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 23/Ol12025

Horário da Fase de Lances: 08:00 (Horário de Brasília)

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇAO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por dispensa

de licitação, de materiais permanentes, médicos hospitalar, para a Formação Sanitária do Batalhão, com o
recurso PAASEX 2025, conforme condiçôes, quanüdades e exigências (CONTENDO DIVERGÊNCIA
ENTRE AS DESCRIÇÔES E OBSERVAÇÔES DO ITEM, PREVALECE O DESCRITO NO TERMO DE

REFERÊNCIA) estabelecidas neste Aúso de Contratação Direta e seus an€xos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fomecedor a participação em quartos forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aüso de

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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Não se Aplica

3. Participação na dispensa eletrônica

3. PARTICIPAÇÀO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponÍvel
no Ponal de Compras do Govemo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1. O procedimento será diwlgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Priblicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores Íegistrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fomecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamenle ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eleüônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade poÍ eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendiirio de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos
com a AdminÍstração Pública cujos valores somados exüapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno pone.

3.2-2. Será concedido tÍatamenlo favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperaüvas mencionadas no artigo 16 da Lei n'i4.133, de 2021, para o agricultor familiar, o

produtor rural pessoa íísica e para o microempreendedor indiúdual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e do DecÍeto n.'8.538, de 2015.

3.3. Não poderão paÍicipar desta dispensa de licitaçâo os fomecedores:

3.1.1. que não atendam às condiçôes deste Aüso de Conüatação Direta e seu(s) anexo(s);

3.1.2. estangeiros que não tenham represenoção legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder adminisüaúva ou judicialmente;

3.1.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteproj€to, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do pÍojeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 57o (cinco por cento) do capiÍal com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibi)itada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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2. Registro de preços

3.2. Para todos os itens, a panicipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos
do an.49, inciso IV, c/c o an.48, inciso I, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
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d. aquele que manteaúa únculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com ag,ente público que desempenhe função na
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em lÍnha Íeta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n,, 6.404 de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entÍe si;

f. pessoa física ou juídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de nabalho infantil, por submissão de
nabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. Eqüparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;

3.3.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se tâmbém ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,
fisica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que deüdamente comprovado o ilícito ou a utilizaçâo fraudulenta da
personalidade jurídica do fomecedor;

3.3.4. organizaçóes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n.746
/2014-TCU-Plen;írio); e

3.4. Será permiÚda a pârticipação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repanição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao aÍ. 16 da Lei n" 14.133, de
2027

3.4.1. Em sendo permiüda a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios preüsros para
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n." 11.4gg,
de 15 de junho de 2007.

3.5. Não poderá panicipar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente
pÚblico do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos terrnos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1. do art. 9" da Lei n.. 14.133, de 2021.

4. Ingresso na Dispensa Eleuônica

4.. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔT{ICE S CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4'1. o ingresso do fomecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

4.2. o fomecedor interessado, após a divulgação do Aviso de contrataçâo Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de DÍspensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofenado, a
marcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorárioestabelecidospara
abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados,
únculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalh
objeto;

istas, tributários, comerciais e quaisquer outros que Íncidam direta ou indiretamente na execução do

4 4.1.4 proposta deverá conter declaraçâo de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas l€is trabalhistas, nas norroas infralegais, nas
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convençóes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

proPostas.

4.4.2. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fomecedor, não lhe assisündo o dheito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, ô comçào
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pag;rmento serão reüdos na fonte
os percentuais estabelecidos pela legislação ügente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçóes nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus teÍrnos, bem como de fomecer os mateúais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substinri ção.

4.8. o prazo de validade da proposta nâo será inferior a 60 dias, a contar da data de sua apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitaçào, em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às següntes declarações:

4-9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

4.9'2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aüso de Contratação Direta e seus anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

4.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Preúdência Social, de que trata o an.93 da Lei n" 8.213/91.

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do anigo 7., xxxIII, da
Constituição;

4.10. o fomecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que rumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n. 14.133, de 2021.

4.11. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pone ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
anigo 3' da Lei Complemenar n'123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposro nos s§ l. ao 3" do aí.4", da Lei n.. 14.133, de 2021.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua
proposta inÍcial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor
preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaricamente pe)o sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo enne lalces previsto neste aviso.

4.12.2. Sem prejuízo do disPosto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respecüva deste Aviso de Conúatação Direta;
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l. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efeüvamente enüados poderão ser coúecidos dos

fomecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
2. Atentar se o sistema já possui essa funcionalidade instalada. Caso não tenha, desconsiderar o subitem

4.11 e itens subordinados. Se já houver a funcionalidade, a revisão deve ser manúda.

5. FASE DE LANCES

5.1. A paúr da data e horário estabelecidos neste Aüso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o enüo de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já preüsto neste aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eleÍrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regisüo.

5.2.1. o lance deverá ser ofeÍado pelo valoÍ unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance
por ele ofenado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e re8,istrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de ConEatação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor ofena é de 0,10.

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofenado, prevalecerá aquele que for recebido e regisnado primeiro no
sistema.

5.S-. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6.. Durante o procedimento, os fomecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou
do maior desconto registrado, vedada a identificação do fomecedor.

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

5.7.1. O encenamento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. Julgamento e aceitação das propostas

6. ruLGAMENTO E ACEITAÇÀO DAS PROPOSTAS

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo
ou abaixo do desconto definido para a conÍatação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
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4.12.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, desde que nâo

assuma valor superior a lance já regisEado por ele no sistema.

5. Fase de lances
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6.1.1. Neste caso, será ercaminhada contapropoía ao fomecedor que tenha apresentado o menor preço, para
que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido
para a conüatação.

6.2. Em qualquer caso, conclúda a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e regisúado na
ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de conuatação.

6'3. Constatada a compaübilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado
ao fomecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.3.1' Além da documentação supracitada, o fomecedor com a melhor proposta deverá encaminhar a proposta
vencedora com a indicação do número do item, quantidade, unidade de fornecimento, descrição, marca
/modelo, custo uútário e custo poÍ total por item e geral.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fomecedor provisoriamente
classificado em primeiÍo lugar atende às condições de panicipação no certame, conforme preústo no an. 14 da
Lei n' 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadasüos:

6.4.1. SICAF;

6.4.2. Cadasuo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.ponaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, manddo pela Controladoria-Geral da União
(httpsr/www.ponaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que uatâ o artigo 12 da Lei n.8.429, de 1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
órgão diligenciará Para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n. 3/2019, art. 29, caput)

6'6'1. A tentativa de burla será verificada por meio dos únculos societários, linhas de fomecimento similares,
denüe outros. (IN n' 3/2018, arr. 29, s1.).

6'6.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n" 3
/2018, an. 29, §2").

6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de
paÍicipação.

6.7. Verificadas as condições de panicipação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibiüdade do preço em relação ao máximo estipulado para cont.ratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver ücios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aüso ou em seus anexos;
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6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que pernanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.8.4. não tiver sua exequibilidade demonsúada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresent desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que

insanável.

6.9. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecüvos encargos, ainda que o ato convocató o da dispensa não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas proüsórias e convenções coletivas de

Eabalho ügentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fomecedor comprove a

exequibilidade da proposta.

6.11. Erros no preenchimento da plalilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sânar eÍros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabÍvel esse regime.

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação esc ta do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e,

assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua

conünuidade.

6.16. Encerradâ a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aüso de Conaatação Direta.

7. Habilitação

7. HABILITAÇÀO

7.1.. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos t€rmos dos arts.62 a 70 da Lei n'14.133,
de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fomecedor mais bem classificado na fase de

lances.
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7.2. A habilitação dos fomecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7 -2-1- É dever do fomecedor anralizar preüamente as comprovaçôes constantes do SICAF para que estejam

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação

atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fomecedor, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) cenidão(ôes) válida(s).

7.3. Na hipótese de necessidade de enüo de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fomecedor será convocado a

encaminháJos, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de uma hora sob pena de iRabilitação. (art.

19, § 3', da IN Seges/ME n" 67, de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.5. Não serâo aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.6. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no

caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor mafriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

7.8. O fomecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em

que venceu às do item em que esdver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.

7.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo

informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.10. Será inabilitado o fomecedor que não comprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo, até a apuração de uma

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado

8. Ata de registro de preços

8. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não se aplica.
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9. Formação do cadastro de reserva

9. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

Não se aplica

10. Contratação

10. CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Conüato
ou emitido instrumento equivalente, como por exemplo a Nota de Empeúo.

10.2. O adjudicatáío terá o prazo de um dia útil, contados a panir da data de sua notificação, para atestâr o
recebimento da nota de empenho, e a panir desse seja iniciado a contagem do prazo para o fornecimento de

material, conforme preüsto no termo de referência anexo deste aüso de contratação.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fomecedor adjudicado, implica
o reconhecimento de que:

10.3.1. referida Nota está substituindo o conÍato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n'14.133, de 2021;

10.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aüso de Contratação Direta e seus

anexos;

10.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
n' 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração preüstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de úgência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência

10.5. Na assinatura do confrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de

habütação e conÍatação consignadas neste aviso, que deverão ser malüdas pelo fomecedor durante a ügência
do conüato.

11. Infrações e sanções administraüvas

11. INFRÂÇÔES E SANÇÔES ADMIMSTRATIVAS

1l.l- Comete infração adminisnativa o fomecedor que praticar quaisquer das hipóteses preüstas no art. 155 da

Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisnação, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigidâ para o certame;
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1 1.1.5. não manter a proposta, salvo ern decoÍrência de fato superveliente devidamente justificado;

11.1.6. celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo
justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;

11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, enre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conlüo eBtre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

11.1.11. praticar atos ilícitos com ústas a frusEar os objedvos deste cename.

11.1.12. praticar ato lesivo preüsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem p§uízo da responsabilidade ciül e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 30oá (trinta poÍ cento) sobre o valor esümado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
11.1.2 a 1.1.1.7 deste Aüso de Contratação Direta, quando não se jusüficar a imposição de penalidade
mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou conúatar, que impedirá o responsável de licitar ou conúatar
no âmbito da Administração hiblica direta e indireta de todos os entes federaúvos, pelo prazo mínimo
de 3 (frês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos
demais casos que jusüfiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aüso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9')

11.4. Todas as sançôes previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art. 156,

§7).

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) üas úteis,
contado da data de sua intimação (an. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmenre
deüdo pelo Conüatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

1 1.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (Dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
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11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisuaüvo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contatado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

11.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.11. as peculiaridades do caso concreto;

11.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.13, os danos que dela proúerem para o Contratante;

11.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne nonnas e orientações dos
órgãos de connole.

11.15. Os atos previstos como infrações admÍnistrativas na Lei n" 14.133, de 2021, on em outras leis de
licitações e contratos da Administração Priblica que também sejam üpificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 1" de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão paEimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus adminÍsúadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou conrole, de fato ou de düeito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juídica prévia (art. 160)

1 L 17. O ConEatant€ deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Arr. 161)

11.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reabilitação na forma do an. I63 da Lei n" 14.133, de 2021.

11.19. As sanções por atos praücados no decorrer da conraGção estão previstas nos anexos a este Aviso

12. Das disposições gerais

I2. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

12.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

Administração poderá:

12.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;

12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesqúsa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, priülegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1.No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento
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12.1.3. Iixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deseno).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não
conste deste Aüso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administraçâo na respecüva notif icação.

12.4. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pela Administração ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automadcamente transferida para o primeiro dia úül subsequente, no mesmo
horáío anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em conÍário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o enüo de lances observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive parâ contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relaüva ao
procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nào
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade juúdica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9. os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resúado do processo de contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aüso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1 ANEXO I - Termo de Referência

Aragarças - GO, 20 de Janeiro de 2025.

13, Responsáveis

de 13 de novenrbro de 2020

HELIO RICARD
Auto
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Número da Contratação Processo Administrativo
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1. Definição do objeto

r, coNDrÇÕEs cERArs DA coNTRATAÇÃo

1.1. Aquisição de materiais permanentes, médicos hospitalar, para a Formação Sanitária do Batalhão, com o recurso PAASEX
2025, nos termos da tabela abalro, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAçÃO CATMAT UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

I Desfibrilador Extemo
Modelo: Desfibrilador
Externo Automático - Dea ,

Modo De Funcionamento:
Automático, Semiêutomático
E Manual, Forma De Onda:

Retilíneo Bifásico , Recursos

Auxílio Pcr C/ Registro De
Eventos, Autonomia Da
Bateria (N' De Choques):

Mí mo 300 Choques ,

Alimentaçâo: Bateia
Recarregável, Transferência

De Dados: Com E Sem Fio

Und t RS 6.436,6667 R§ 6.436,6667

2 Aparelho Ar Condicionado
Tipo: Split , Modelo: Split
InveneÍ , Capacidade

Refrigeração: 18.000 BTU,
Tensão: 110/220 V,
Caracterísücas Adicionais 1

Controle Remoto/Display
Digital /Timer/Selo Procel

440745 Und I R$ 2.997,6231 R$ 2.997,6231

CâN" N<lo..l de Modelos d€ Li.iÉçÔes . Conú.ros tjâ Cotrsuhorir-G.Íal dã Uniâo
Modelo d. Aqlisçn6 Auliàçio: moio/2023
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VALOR TOTAL R$ 9.434,2898

1.2. os bens obieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jusúficativa co[stanre do Eshrdo Técnico
Preliminar.

1.3. O objeto desta con&atação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confome Deqeto no 10.81g, de 27 de setembrc de
2021-

1.4. O prazp de vigênciâ da contratação e de 1 (um) ano a contar da homologação.

1.5. Não será formalizado contrato.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÂo E onscnrçÃo DA NECESSTDADE DA coNTRATAçÃo

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus qualtitativos encontra-se pormenorüada em Tópico específico dos Esrudos
Técnicos PreliminaÍEs, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Faz-se n€cessário a aquisição de materiais permanentes com o objetivo de contemplar rodos os soldados do efeüvo variável,
incorporados no corrente ano, ao cumprirem com seu dever consritucional de cidadão, conforme prevê a LEI No 4.375 DE 17 DE
AGoSTO DE 1964, em ser anigo 2", tendo as Forças Armadas obrigação de garantir as necessidades básicas no período que
compreende a prestaçâo do Serviço militar, tendo em ústa que o ateldimentos de saúde tanto odontológica e médic; se enrende
aos militares do eÍetivo profissional, de carreira e seus dependentes, os itens elencados neste processo será utilizado nos
atendimentos diretos e indiretos, como no armazenamento e auxilio nos procedimentos.

2.3. Os iteos as serem cotados Possuem maior duração, visam o princípio da economicidade da administração pública, prevlsto
no anigo 70o da Constiruição Federal.

2.4. os requisitos da coÍltratação abrangem o seguinte: os produtos dev€m atender às especificações definidas no Termo de
RefeÉncia, bem como na descrição da necessidade do estudo técnico preliminar; A contratada deverá cumprir as orientaçôes da
Instrução Normativa n' l, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçêmento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus A igos S., n, l 

" 
tV.

2.5. O objeto da conrratação está preyisto no plano de Contratações Anual 2025.

3. Descrição da solução

3. DE§CRIÇÂO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJE'I,O E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3 1. A descrição da solução como um todo enconrra-se pormenodzãda em tópico específico dos Esrudos Técnicos preliminares
(ETP), apêndice desre Termo de Referênciô.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidôde:

Al|r Nrlool d. Mod.h§ & Lbl4ô.s . Coiràc ô Co@Iori.{frt d. Uniao
Mo&lo & Âquiriçô.i - AnDliaçto: tuio2o23
Ap@àdo FL S<i!r.rt d. c6iro . tEv.çao 2de9

Termo de Referênciâ 22025

)



UASG I60O95 Termo dc Referê[cia 2/2025

4.1. Além dos crirérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçâo do ob.ieto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, qüe se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1,1. A contratada deverá cumprir as orientações da Instrução NoÍmativa no 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de

Sustentabilidade Ambiental, em seus Anigos 5", Il, III e IV. Os materiais a serem fomecidos deverâo obedecer, no

mínimo, aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental previstos no art. 5'da Instrução Normatiya SLTI/MPOG n"

1,de 19/0U2010:

4.1.1.1. Os matedais a serem fomecidos, deverão ser constituídos, no todo em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme nonnas da ABNT;

4.1.1.3. Os bens/materiais sejam, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor
volume possivel, que utilize materiais recicláveis de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
armazenamento;

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (túnta) dias conidos, contados do a panir do enüo da notificação via e.mail por pane

do 58'Batalhão de lnfantaria Motorizado.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinôlada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (5)
dias de antecedência para que qualquer pleito de prono8ação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior.

5,3, Os bens deverào ser entregues no seguinte endereço: Av, Duque de Caxias, no 2348, Aragarças - GO, 76240-000, 58"
Batalhão de Infantaria Motorizado, onde será verificada a conformidade entre o que foi empenhado, confome constante da nota
de empeúo e o que está sendo fomecido. Horário de funcionamento:Segunda a quinta-feira de 09:30h as 16:30h. Sexta-feira de

08:00h às l1:00h.

Garantia, manutenção e assistêucia técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n' 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas corcequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrinica para esse fim.

Gestor do Contrâto

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento c fiscalização do contrato contendo todos

os regisEos formais da execução no histórico de gerenciamento do conúato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das pronogações conuatuais, elaborando relatório com üstas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admidstração.

i^

il
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menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
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6.11. O gestor do contrato acomPanhaÍá os registros reôlizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execuçào do conuato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que uhapassarem a sua
competência

6.12. O gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habiliraçào da conrratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anorará os Problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relalório

ton'112.16 de 202.], dr1. 2 ), Il

de riscos eventuais. Decrelo n" 1l .246, de 2022, art. 2 l, Ill

Decrcto nu I 1.146, de 2022, nfi.21 \iII I

Decreto n'' 11.246, de 2012 arr:ll,

6.13. O gestor do conrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técúco, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução confiatual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasuo de
atesto de cumpúmento de obrigações.

6.14. o gestor do contrato tomará prcúdências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçâo para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o an. 158 da Lei rl" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

6,15. o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
iustificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atiüdades da Administração. (Decreto
n" 11.246, de 2022, aí. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato d€verá enviar a documentaçào peninente ao setoÍ de conlratos para a formalização dos pmcedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

RecebimeIIto

7.1. Os bens serão recebidos Prcüsoriame!rc, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou insuumenlo
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamenro e fiscalização do conrrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em pôrte, inclusive antes do recebimento proüsório, quando em desacordo com as
esPecificaçÔes constantes no Termo de Referência, na proposta ou nota de empenho, devendo ser substituidos no prazo de 15
dias, a contrr da notificação da conratada, às suas ostas, sem pÉiuízo da aplicação das penalidades.

7.3. o recebimento definitivo oconerá no prazo de 30 dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do mate al e consequente aceiraçào
mediante termo detalhado.

7.4. No caso de controvéEia sobre a execução do objero, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 1LÍ3 da.Lei n" 14.133, de 2021, comu cando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que conceme a à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

Liquldação

7.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, comrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, nâ
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7", §1" d.l lnsu uqão Nornlôliv,r S llc ESIME i' 77)!02J.

7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nola fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
aprcsentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.6.1. o prazo de validade;

7.6.2. a data da emissão;

7.6.3. os dados do contrato e do órgâo contratante;

CâI:e N..ifi.l ê Mod.lor d. Licil.çô.i . Conrôl6 d. Coelonr-c.õt d. Uniào
Moêlo & A$ri5iç46 - Ândia§ao: Éiú202J

^pmv.do 
Fl. §eúá.rL & cÉlio . tNv4ao
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7.6.4. o peíodo r€spectivo de execução do contrato;

7.6.5. o valor a pagar; e

7.6.6. evenrual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

7.7. Havendo erro na aPresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrcstada Âté que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovaçâo da regularização da situação, sem ônus ao con[atante:

7.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscâ|, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrôoicos oficiais ou à documentação mencionada no ê . 6ti dn t,ei n,, I -.1. i -l.] de 2021

7.9. A Administração deverá realiar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar Possível razão que impeça a panicipação em liciração, no âmbiro do órgâo ou entidade, que implique
Proibição de cooüatat com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÃO NoRMATIVA N.3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.10. Constataodo-se, julto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua noúficação, por esc to,
para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado urna vez, por igual periodo, a critério do conratante.

7.11. Não havendo regulaúzação ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
rÊsponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios peninentes e necessários para garantir o recebimento de seus
creditos.

7.12. Persistindo a ifieguladdade, o coltratante deverá adobr as medidas necessárias à rescisão conratual nos autos do processo
adminisrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.13. Hâvendo a efedva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
conEato, caso o cootratado nâo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.14. o Pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaçào da liquidação da despesa, conforme
seçao anterior, nos lermos da Instllt\io \urmJri\.1 SL(;LS ME n' 77. de ?022

Forma de pagamento

7.15, O paga[ento §erá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agênciô e conra corrente indicados pelo
conrâtâdo.

7,16. será considerada data do pagamento o dia em que constff como emiüda a ordem bancária para pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efeNada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável,

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reüdos na fonte, quando
da realizaçâo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente,

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a
retençâo tíbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficôrá
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento riúut,írio favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

B. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

clttE N&ioul d. Mod.l6 & LrclL(ô.r e Cont ôt6 & CoGulbri..Ceót Íta U.iao
Morklo d. Aqoislçac - Àuti2açro: Djd2O23
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8.8. Socirdôde emprrsáriô êstrangeira: poftaía de autorização de
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
qual será considerada como sua sede, conforme ll)stnr(ilo \ornt.r \! l)

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
Iocalizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a

Itl I \11 rr - . (1, ' .l'.1,.r,\,, Li..1,l|l.

S 9 sociedade simple§: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus admidstradoEs;

810' Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do aro constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade §imples ou empreúria, respectivamente, no RegisEo Civil das pessoas Juridicas ou no Registro público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a mêtriz

S ll sociedade cooPerativa: ata de fundação e estanrto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente aryuivado
na Junta Comercial ou inscÍito no Registrc Ciúl das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do regisro de que üata o r r. I0,
da Lei n' S.7M, de 16 de dezembro 1971.

8.12. Agric:ultor familiar: Declamção de Aptidào ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, ouros doomentos definidos
pela secretariâ Especial de Agriculturâ Familiar e do Desenvolvimenro Agrário, nos temos do afl. .í,,, slo do De.rrro rt, t0.tj80,
dc 2 dc dczcmbro de 20f l.

8.13. Produtor Rural; marrÍcula no Cadastro Específico do INSS _ CEI. que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa fÍsica, nos termos da I rrsrr u( ào Nr)rmativa ltltrB n. 1)71. d(r 13 de noveübro d r, .,10í)rJ (arts. 17 a lg e 165

8 15. os documentos apresentados deveÍão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Eabilitação fiscal, social e trabalhista

8.16, Prova de inscrição no Cadasuo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasüo de pessoas Fisicas, confome o caso;

817. Prova de regularidade fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresenração de ceüidão expedida conjunramente pela
Secreta a da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referenre a todos os
cÉditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade
Social, nos termo§ da Poía a Conjuota nÔ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
PÍocuradora-G eral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de mgularidade com o Fundo de Garanria do Tempo de Sewiço (FGTS);

Ci@É Nri@l* Mod.h6.h Licir.çõ.s ! Conú.loi dá CoGluonr.G.r.t da Uíiào
Mod.lo d. Aquúiçn6 - Atutiaçào: !rnio2o23
Àpov.do p.l. SErsràía dê c6do . lrc!âlio 6de9

8.1. o fomecedor será selecionado por m€io da Í€alização de procedimento de LICITAÇÃo, na modalidade dispensa eleü6nicô,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do crirério dejulgamento pelo menor preço,

Forma de forneclmento

8.2. O fomecimemo do objeto será integral.

Exlgêndas de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, devetá o licitame comprovar os seguinres requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa fí§ica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, renha validade para fins de
ide[úficação em todo o teritório nacionat;

8.5. Ernpresário lndiüdual: inscriçào no Regisfto público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;

8.6. Microemprcendedor Indiüdual - MEI: Cenificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará coldicionada à verificação da autenticidade no sítio htrps://wbni.gov-b/enlpresds-e-negocios,,pt-brTenprrcndr(lof
;

8'7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade idenrificada como empresa indiüdual de
responsabilidade ltmitada ' EIRELI: inscrição do ato consütutivo, estatuto ou conrrato social no Registro hiblico de Empresas
Mercanú, a cargo da Junta comercial da rcspecdva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradore§;

I
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8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusüça do Trabalho, medianre a apreseDtação de ceúdão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de coÍrtribuintes estadual ou municipal relativo ao domicÍlio ou sede do fomecedor,
peninente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto conratual;

8.21. Prova de regularidade com a Fazenda [EstaduavDistriral] ou [MunicipayDisrital] do domicilio ou sede do fomecedor,
relativa à aüüdade em cujo exercÍcio conüata ou concoÍre;

8.22. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá
comprov tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.23. o fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pÍerenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado pr€ústos na Lei Complementar rl. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscriçâo nos cadasbos de
contribuintes estaduôl e municipal.

Qualif icação Econômico-Financeira

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do Iicitanre, caso se trate de pessoa
física, desde que admiúda a sua panicipação na licitação

!A1gll), ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei rt' I.í.13:1, de 1021, arr. tÍ1. rr

art. 5", irciso , aliDea "c", da InsrntCào Nornôriva Seses ltIl.- n' 1l(,,

lrt
inciso II);

8.26. Balanço patrimonial, demonstEção de rÉsultado de exercÍcio e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociai§, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez celat (LG), Liquidez Correnle (LC), e Solvência Geral (Sc) superiores a I (um);

8'26.2. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão subsútuir os demoostrativos contábeis pelo balanço de abenura,

8.26.3. os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juridica rer sido constinrída
há menos de 2 (dois) anos;

8.26,4. Os documentos rcferidos acima deverão ser exigidos com base no ümite definido pela Receira Federal do Brasil
paIa transmissão da Escrituração Contábil Digiral - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licibnte apresente resulrado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habütação capital mínimo de até tO% do valor total
estimado da contratação.

8.28. As empresas criadas no exercício financeirc da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, §1.).

8,29. O otendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestodo medionte declgroçõo ossinodo por
proftssionol hqbilitodo do área contóbil, opresentoda pelo fornecedor.

Normas e regulamentações do material a ser adquirido e fornecido:

8 30. A ConEatada deverá cumpdr as exigências normativas para a sua fabricação, importação, comercialização e materiais
esPeciais que enconlram reguladas pelas Lei no 6.360/76, que "dispôe sobre a yigilância sanirária a que ficam sujeitos os
correlatos e outros produtos, e dá outras providências".

8.31' A Contratada deverá apresentar a Autorização de Funcionamerto - AFE da empresa, no que couber, nos termos do disposto
na RDC no 16/2014, que trata dos qitéíos para peticionamento de Autorização de Funcionamento (AFE) e Autodzação Especial
(AE) de empresas.

Camü N-ion.l .h Mod0h6 d. L,.naçó.i . CoiEr6 d. Coi$lloni.c.61 da Uniâo
Mod.lo d. Àqu!l!õ.. - Àuli.iç!o: Éioa20z3
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8.32. A Confatada deverá Presentar registro do produto ou isenção de registro e cerrificado de Boas práricas de Fabricação e
controle por linha de produção/produtos, no que couber, nos termos do disposto na RDC no lBs/2001, que trata do regisiro de
produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

8.33. Todos os itens deverão conter na embaiagem do produto, individualmente, o nome, a data de fabricação, a validade do
mesmo e o nÚmero do lote, conforme Legislação Sanitária ügente da divisão de ügilância sanitária do Ministério da Saúde,
quando Íor o caso.

8.34 os equipamentos ora licitados devem atender a alguns critérios de sustentabilidade ambiental:

8.35. os bens devem ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize mateíais recicláveis, de forma a garantiÍ máxima proteção durante o ranspone e o arrnazenamento:

8.36, A conratada deverá conEibuir pâra a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimenro de diretrizes e
critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o aí. 225 da Consrituição FederaV8g, e em conformidade com o an. 3' da
Lei n'8.666/93 e, no que couber, com o art. 6" da instrução Normativa/slTyMpoc n" 01, de 19 dejaneiÍo de 2010.

8.37. Só será admitida a ofena do equiPamento cujo funcionamento consuma energia, no que couber, a Eriqueta Nacional de
Conservação de Eneryia - ENCE, nos termos da Portaria INMETRo n'350, de 06 de setembro de 2010 e àa Resolução - RDC
n'32, de 29 de maio de 2007, que dispõe sobre a certificação compulsória dos equipamentos elétricos sob regime de vigilância
Sanitáúa e dá outÍas proüdências.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R§); 9.434,28

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA COIiTRATAçÃO

9 1. O custo estimado total da corlraÉção é de R$ 9.434,2898, confolme custos unitáúos apostos na tabela do item 1.1.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o sco envolúdo na con[atação e sua alocação entre contratante e contratado,
conforme especificado.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÂO ORÇAJVTENTÁRIA

10'1. As despesas decorrentes da prcsente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no orçamenlo Geral
da União.

10.2. A contratação será arendida pela seguinte dotação:

I) Gestãorunidade: 167095

II) Fonte de Recursos: 1005000142

III) Pr0grama de Trâbalho: 215845

IV) Elemeoto de Despesa: 44.90.52

V) Plano Intemo: DSSAPIMNTCM

Ciór6 N.cion.l de Model6 dê Licira§ô.s. Conúalos & CoButrcna{.ràt d. Uniào
Mod.lo & Aquúiçôet ANliaçào: mio/À)23
Apovado pel. S(raÍia de c6rão e Inov.§lo
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11. Responsáveis

Todas as assinatu-ras eletr6nicas
de 13 de novembro de 2020.

Termo de Referência 2y2025

seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3. do Afi. 40 do Decrero n" 10.543,

S

DALNEI

Equipe de ôpoio

ATTI DA SILVA

HELIO

Fiscal nistrativo

Autoridade competente

ERRA SAMPAIO

C6lr@ N..ioMl iL Mod.los de Licit çôer . Conr.tor da Coísutloria-c.rit d. Uniro
Modelo d! AquGiçô8 - ArDtiÉçto: m.iol2023
Apúe.do Fl. S.Êiori. & C{eáo . lBàçjo 9de9
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